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MENSAGEM n" ü).12025 de -1(l de janeiro de 21f25.

Nesta oçxrrtunidade. rcnovo a V.Exa.
estima e consideraçào.

1,Seareiôro.a)

Senhor Presidentc'.
Senhorcs Vcrcadorcs.

I-eúo a honra de encaminhar a ess:l augusta Casa Legislativa- por

intcrmedio de Vossa Excelência. nos termos da Lei orgânica do Município. o incluso
Prujeto dc l-ei advindo du Sccretaria Municipal de Cultura e Turismo. o qual. visa

instituir o Conselho Municipal dc l'urisnro - ('OM'ItlR e o Fundo Municipal do

Turismo l-'LiM'l'tJR. justiticu-sr' pela tinalidade de estahelecer uma maior
aproximaçào do Poder Público com a Strciedadc Civil. tt íalecendo a participaçâo

demtrcrática da população na formulaçào c implcmentaçâo das politictu públicas.

A criaçào dc um Consr'lho Municipal de I'urismo ó o primeiro passo paÍa sc

pensâÍ no desenl'olvimento integrado das açôes que visam consolidar a atividade
turística como um imlnnante motor do dcsenvolvimento !'conômico. da valorizaçâo
cultural. social e da prcsenação ambiental. que Jxrssibilitc tuÍistas L'moradores o maior
contato com a sua história- seus patrimônios e riqueza cultural e natural.

Alem do Conselho. r'isa-sc instituir também. o Fundo Municipal do Turismo

- FLJMI'IJR. que é o um instrument() de caphçAo. rcp.xjsc e aplicação de recuru«rs

voltados a propiciar supone financeiro para implantaçào. manutençâo e
desenvolvimento de planos. proi!'tos e açôes relacionadas ao Turismo, de l'orma
vinculada. para fomecer maior agilidade e autonomia na gesrâo.

Diante do expostor e levando em considcraçâo a relevância da instituição
do Conxlho Municipal de Turismo - COMTUR c do Fundo Municipal de Turismo _
Ft IMTI IR. para a promr4ào e incentivo das ações de turismo no Município dc
Itaitinga/ce. submete-se esle pnrjeto de lei a r'ssa honorár'el casa Legislariva com o fim
de qug scja devidamente apreciado. \.otado e por Íim. ,e, aprovado em caniter de
LIRGENCIA. nutrindo a firme expectarira que a p^'senrc proposiçâo merecerá melhor
acolhimcnto por partc dcssa Casa Lcgislativa.
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PROJETO DE LEI N"O.i DE tD[, .IANEIRO DE 2025

*ti\s-ilTUt o cofisEt.H() MtrNlclPAL DE
TtIRISM() - ('()MTI.'R E () FTINDO
!tt,Nt('IPAL tx) 't-trRtsMo - FtiMTl-lR E
DÁ oT]TRAs PROvIDENCIÂs-

O PREFEITO DO MTINICIPIO DE ITAITIN(;A. ESTADO DO CEARÁ.

FAZ, SABER qu!. a ('âmar.l lr'lunicipal apr()\ou c cle sanciona a seguintc LF.l:

CAP|TIILO I
DO CONSELHO MI.iNICIPAL DE, TT]RISMO

Aí. 1". Fica instituído o Conselho lrlunicipal tlc -lurismo dc ltaitinga - COMI'L]R.
como órgão colegiado r.inculado à SccÍctaria lvlunicipal de Cultura e l-urismo -
SE('U Ll . tJestinado a pronloveÍ c incentivar as açõ!'s de 'furismo no Município de
ttaitinga/CE.

Perógrrfo único. O COM'ftlR tem conlo objetiro especiÍico implementar a Política
Municipal de-furismo Res6rnúr'el. r'isando criar condiçtl's pam o aperfeiçoarnento e

descnvolr imento. em bases sustenúveis. da atividade turística no Municipio. garantindo

a presen'açào c a proteçào do patrimônio natural. cultural. histórico e arquitetônico do
município. assim como o bem-estaÍ de seus hahitantes e turistas. O Conselho tambem
auxilia na orientaçâo. promoçào r.'gr'slâo do desenrolvimento do turismo e das políticas
públicas voludas ao setor no Municipio de ltaitinga.

Art.2'. O Conselho será integrado por pessoas dc ilibada condula social. reconhecido
espírito público e interesse no turismo. nomeadas Jxrr ato do chct'c do poder Executivo.

CAPiTI.IL() It
DAS COMPETÊXCIIS T", DA PERDA DO MANDATO

l'1 ,\l I l\(,,\

Aá. 3'. () ('OMT( lR i' (irtsâo colegiado de caniler deliberativo. consultivo e
petmanenle. de assessoramento à Administraçào pública e aos órgâos de
repres€ntatividade afins ao seg,menlo turístico ressalvado as compelências dos demais
órgãos púhlicos e conselhos municipais. cabem as seguintes atribuições:

l. Emitir parecer. quando solicitado. sobre os processos. projelos ou planos de
desenvolvimento dc' turismo elaborados por entes públicos c/ou privadosl

2. Organizar e promovcr amplos dcbates sobre a proÍissionaliz:çio do turismo c a sua
relevância como fonte de divisas paft todo o Municipio:

3. lilaborar c organizar o seu Regimento lntemo:
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4. Àuxiliar na coordcnaçâo para incentivo c promução do turismo no Municipio.
melhorando e ampliando a inliãestrutura lurística c qualificando os atrÀtivos
turísticos:

5. Contribuir para a promoção rle campanhas dr' conscientizaçâo da comunidade
voltadas à atividade turistica:

ó. Desenvolver progÍamas e proietos de interessc turístico. visando incrementar o fluxo
dc ttristas ao Município. respeitada sua capacidatle receptiva, assim como seus

patrimônios ambiental e cultural:
7. Estudar c pmpor medidas de difusão c Íbmento ao turismo no Município. em

colaboraçào com os tirgãos e entidades especializadas:
E. Colaborar na elaboraçào e divulgação de calendário dr,'evcntos do Município:
9. Programar e executaÍ debates sobre ()s tema-s dc' intercsse turistico para a cidadc e

regiâo:
10. Diagnosticar c manler atualizâdo o catlastro dc inÍbrmações de interesse turístico.

bem como orientar sua melhor tlivulgaçâo:
ll. Formular as diÍcrrizss básicas que serâo ohscrvadas na grlítica municipal de

turismo:
12. Manter intercâmbio com as diversas sntidades de turismo do nrunicipio ou fora

dcle. oficiais c privadas:
13. Propor resoluçôes. atos ou instÍuçôes regulamentares necesúrias ao pleno exercício

de stras funçôes. bem como modificaçôes ou supressôes de exigências
administrativas ou rcgulamentares que dificultem as atividades de turismo:

14. Estabelecer diretrizes para um lrabalho coordenado entre os serviços municipais e

os prestados pela iniciativa ;nirada. com o objetivo de promover a infraestrutura
adequada à implantação do turismo:

15. Pnrmover e diwlgar as alividades ligadas ao turismo e apoiar a Prefeitura na
rcalizzçb de feiras. congressos. seminários, eventos c outros de reler,ância para o
turismo:

ló. Propor formas de captaçào de recursos para o desenvoh'imento do turismo no
Municipio e emitir parccer rerarivo a rlnanciamento de iniciarivas. planos.
programâs c proistos quc visenr o rlesenvolvimento da indústria turíslica:

17. Formar grupos de trabalho para as atir.idadcs especíÍicas;
18. Eleger seu presidente e vice-presidenre:
19. Apoiar c colaborar rlc todas as formas com a prefeitura Municipal. sempre que

solicitado. nos assuntos pertinentes ao turismo.

(.APITTÍLO III
DA FSTRIIl'TIItA

Art. .1". O Conselho Municiçral de Turismo de luitinga - C'OMILIR comprrr-se-á de
membros repre*nlativos da comunidade. com vinculo e inleresse no desenvolvimento
turístico do Municipio.
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Aí. 5". O Conselho Municipal de 'l urismo - COM-IUR será tbrmado pelos membros
seguintes. para o desenvolvimento do Turismo:

| - Membros do Poder Executivo Municiprl:
a) 0l (um) reprcsentante da Secretaria Municipal de Cultura c Turismo - SECtll-Tl
b) 0l (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controlc lJrbano
_ SF-MAM:
c) 0l (um) repÍEsentante da Secretaria lvlunicipal de lnliaestrutura e Ohns e Sen'iços
Públicos:
d) 0l (um) represcntante da Secretaria tle l:inanças c Planciamento.

ll - Dr Sociedede Civil:
a) 0l (um) representante do Segmento dc Lazer e HotclBria;
b) 0l (um) representante do Setor de Gastronomia:
c) 0l (um) representante do Segmcnto dc'Iransportes dc ltaitinga:
d) 0l (um) representante dos Segmentos Religiosos:
e) 0l (um) representante do Segmento de Agências de Viagem de ltaitinga:

§ I" 'ltdos os Consr'lhciros 'l itularcs do COMTI tR terào suplentes. que deverão

freíencer ao mL'smo órgão público. smicdade civil ou segmento da iniciativa privada e
substituirão aqueles em suas ausências ou impc.dimentos.

§ 2'Os memhros titulares e suplentes do Conselho relacionados no item I serâo

indicados çrclos resçxrnsiveis pelas Secreurias Munic ipais.

§ 3' Os membros titulares e suplentes do Conselho relacionados no item ll serâo

indicados pela socicdade civil ou entidades nào govemamentais. legal e.juridicamente
constituídas. que repÍes€ntem. legitimamente. a maioria dos integrantes do seu

respêctivo sagmento. devendo a cntidade. nesle caÍ). indicar um repres€ntanle e um
suplentc do segmento.

§ 4'Os segmentos que não possuírem enlidadcs rcpresentativas constituídas. ou quc
possuírem cntidades que nâo rcpressntem a maioria de seus integrantes. deverá
convocarÍ uma assembleia cspecilica visando a eleger e nomear o seu repÍEs€ntânte no
conselho e o seu respectivo suplente.

§ 5" Os representantes dos scgmcntos rla socicdade civil deverâo comprovar anü4ão
inintemrpta no segmenlo que repÍcsenta pr. pelo menos 2 (dois) anos.

Arl. ó'. O Conselho Municipal de 'l urismo tem a seguinte e$rutura:

l - Prcsidência:
ll - Secrctaria Exccutiva:

\
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lll - Pleru{ria.

Prígrrfo único: O Presidentc'do Conselho srrá indicado Jrlo Plenário do Conselho.
com man«lato de 04 (quatro) anos. podcndo scr rcconduzido por mais uma eleiçâo.

Art.7. A dirctoria do COM-IIJR scú exercida por 02 (dois) representantes. sendo o
presidente advindo do l'tüer Público. o qual deveni sc'r titular da Secretaria Municipal
dç. Cultura e Turismo - SECIILT. ou quem lhe tizer a vez podendo opinar. sugerir e

votar. O viçs-plgsidente advindo da Socicrlade Civil. ambos auriliados por 0l (um)
Secretiirio Exccutivo e 0l (um) Secretiiu'io Adjunto. Índendo ser 0l (um) represÊntante

do Poder Público e outro da Sociedade ('ilil. cL'itos Íxrr seus pares.

§ l" - A plenária será o lórum de debates sobrc as principais questões surgidas no
decorrer das I'estividades e eventos locais.

§ 2'- O Regimento lntemo dellniú o processo eleitoral da estrutura do ('onselho e as

atribuições de cada item da estrutura do Consclho.

§ 3" - O mandato dos conselheiros c de seus suplenles será de.l (quatro) anos. permitida
uma rccondução consucutiva.

§ 4" - t)s segmenlos da snciedatlc civil çxxicrão suhstituir seus representantes. não

podendo o mandato exceder o prazo do mandato original.

§ 5" - Os conselheiros c n:spectilos suplcntcs indicados g^-la Administraçâo Pública

Municipal poderào scr substituídos a qualqucr tempo. mediante a nomeirção de novo

conselheiros pâra a vaga.

§ 6'- Nào haveni ncnhum tipo de remuneraçào para o exercício das funçôes dos
membros do Conselho. sendo a mesma considerada como pÍestaçâo de serliços de
relevanle valor strial.

Art. ll". ('omÍrte ao Prcsidente do Consclho Municipal de 'l'urismo:

I . Reprcsentar o Conxlho em toda e qualquer circunstiincia:
2. Organizar a ordem do dia das reuniôes ordinii,rias e solicitar ao Secretário que envie a

paula aos memhros. no praz-o míninro de 0i (três) dias de antecedênciai
3. Convocar as reuniões extraordinária-s. diurdo ciência a seus membros com pelo 

.

menos 4E (quaÍ€nta e oito) horas de antecedência. por conlato telelônico. por
correspondência ollcial. correio eletrônico ou pcssoalmente:

4. Coordenar as atividades do Conselho:
5. Cumprir as determinaçôes tlo Regimenlo lntemo:
ó. Propor ao Conselho as rt'l'ormas do Regimcnto lnlemo:

\
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7. Cumprir e l'azer cumprir as decisôes do ('onselho:

8. Responsahilizar-se yrela puhlicação do balanço com os atos do Conselho e dos
r sL* ursos ut i I i zadtls :

9. Adotar as providências necc'ssárias ao acompanhamento. pelo Conselho. da execução
dos projetos e proposlas de interesse turístico do Municipio:

I0. Convidar pessoas de árcas dc intcresse lurístico p,rÍa participar das reuniões. com
direito a voz. mas nâo a toto. com o objetivo de colaboriu com () Conselho;

I l. Garantir ampla publicidade aos atos <Jo Conselho. lbnalecendo-o como fórum
dcmocútico c com o devido conlrolc *r.-^ial:

12. Determinar a veriíicaçào de prt'sença de scus membros. através das atas redigidas
pelo Secrcririo;

13. Conduzir a plcniiria para o bom andamento dos trahalhos do Conselho:
14. Colocar matéria em discussão e votação. caso não haja consênso:
15. Decidir sobre questfus dc ordem ou submetê-las à consideraçào dos membros do

Conselho. quando omissrr o Rcgimento:
16. Propor normas para o tnm andamento dos trabalhos do Conselhot
17. Mandar anolar os prc.cr'dentes regimentais. para solução dc casos análogos:
18. Estabelecer relação paÍa o estudo preliminar dos assuntos a s€rem di$Jutidos nas

reuniÔes:
19. Conlbrir os livros e documentos destinados aos sen iços do Consclho c seu

expediente:
20. Encaminhar o destino do expt'dientc lido nas sessões:

21. Agir em nome do Conselho. ou delegar representação aos membros. pírra manter
os conlatos com as autoÍidades e órgãos afins:

7?. Manter o voto de minerr a paÍa as delibcrações do Conselho.

Prrágrefo único, Compte ao Vice-Presidcnte do COM'I-UR: substituir. auxiliar e

represenlÍu o Presidentc. quando neccssário.

Aí. 9p. ComÍ,etc ao Sccretário e ao Secretário Âr-ljunto:

I . Asscssoria na coordcnação na elakrração das pautas c írcquência das reuniões:
2. Secrctariar as rcuniôes do Conselho:
3. Redigír as ata-s das reunitts encanrinhando para apreciaçâo c aprovação dos

conv:lheiros:
4. Reccber todo o expediente endereçado ao Conselho. registrar e lomar as

prov idências necesúrias:
5. Responsabilizar-x pelos livros. atas. pastas, pareceÍes. rcsoluçôes, relatórios.

oficios e outros documentos do ('onst'lho.

PrÉgreÍo único. Ao Secretário Adjunto compete colakrrar com o Sccrctário
Ilxecutivo. substituindo-o na ausência ou impcdimento.

-
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Art. 10. O regimento interno do ('onsclho Municipal de
dentre ouros. os seguintes assuntos:

| - Frequência- horário e lorcal dir-s reuniões:

ll - Iruncionamenlo administrâtivo do Consclho:

lIl - Eleição de sua Diretoria:

l urismo tlercrú <lisciplinar.

lV - Criação. comptrsição e luncionanrcnto das ('âmaras Setoriais e do Fórum/
ConÍbrência Municipal de 

'l urismo:

V - Formas de alteraçào do Regirnento lntcrno

CAPITTILo !V
DOS PR(TEDIMENTOS E DAS RETiNIÕRS tX) CONSELHO

Aí. I l. O C'onselho N4unicipal de Turisnro rlc ltaitinga - COMTLJR reunir-sc-á
ordinarianrente a cada 06 (scis) mescs. e extraordinariamente quando convocado pelo

l'residentc ou mediante xrlicitaçào de pelo menos I /i ( um terço) de seus mc'mbros
titulares.

Art. 12. As reuniôes serão conduzidas pelo Prrsidente ou pclo Vice-Presidente.

conforme decidiÍem entre si. e. na ausência dc ambos. plo Secretiirio Execulivo ou;rlo
Secreuirio Adjunto.

PrÉgrrfo único. As decisões do Consclho serão tontadas pelos pÍesentes na reuniâo.
quc teni quórum mÍnimo de maioria absoluta. cntendida como 507o (cinquenta por
cento) dos membros. acrescido de I (um) númcro inteiro. Na l" (primeira) convocaçâo.
caso não haja qúrum. seni decidida por maioria simples. após transcorridos l5 (quinze)
minutos.

Art. 13.0 COMTLIR considerar-se-á constituído. quando empossados «rs seus

mcmbms. cm reuniào realiizada no mcsmo dia que Íbr realizada a escolha da
presidência.

(.APiTTIL0 V
DO TTINDO MT]NICIPAt- Dt] Tt;RISIVIO

DISPOST('ÔES PRr,t.l MTNARES

Arl. l{. Fica instituído o l"undo Municipal tlc Turismo - I't lM I t ]R- instrumento de
captaçào e aplicação dc r,"-cursos. com a Íinalidade de proporcionar aJxrio e suporte \
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Íinanceiro à ações municipais nas árcas «lr' respnsabilidade da Secretaria Municipal de

Cuhura e T'urismo - Sl--t'l IL] .

Art. t5. A Secretaria Municipal de ('ultura e l'urisnro - SECI-ILT. em conjunto com o
Consclho Municipal de l'urismo - COMTTIR. ad«xarão ações comuns no scntido dc:

l - dcfinir mecanismos próprios de gerenciamento. registrc e contÍole do Fundo
Municipal de I'urismo - FLIMTIIR:

ll - aplicar os parâmetros da Administração Financeira Pública na cxecução do l"undo.
nos termos da legislaçâo vigcnte.

(:ÂPlTlil-o vt
DA CONSTIT[IIÇÃO DO FI"iNDO MUNICIPAL DE TURISMO-TUMTUR

Art. ló. O Fundo Municipal de Turismo - IjUM l-L-l R podeni receber Í€curí)s
orçamentários destinados pelo Município. pelo Eslado e pla Llniào. alem de:

I - receitas provenienles de cessào de espaços públict'rs municipais. para eventos de

cuúo lurístico e de negócios:

It - rendas provenienles da cobrança de ingressos c reccitas. promovidas por açÕes dos
gestores do Fundo Municipal de I urismo - Ft lll'l11tp'

Ill - podeú receber dotaçôes orçÍrmentáriils. consignadas no Orçamento do Município.
creditos especiais. ranst'erencias e repíLsses que lhe l'orcm cont'eridos:

lV - doaçôes de pessoas fisicas e juridicas. de organismos govemamentais e não
goveÍnamcntais. nmionais ou eÍranSeiras. legados. suhvenções c outms recursos que

lhe l'orem destinados:

V - contribuiçôes de qualquer naturr'zâ. destinadas ao lbmento de atividades
relacionadas ao turismo. seiam públicas ou privada-s:

VI - recursos provenientes de conr'ênios destinados ao fomento de atividarles
relacionadas ao turismo. cclcbrados com o Municipio:

VII - produtos de opcraçôes dc cr&itos. realiz-adas pelo Município. observada a

legislaçâo pertinente e destinadas a cstc llm especifico:

VIll - rendas pnovenientes da aplicaçào financeira dc scus rccursos disgrnívcis. no

mercado de capitais:
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ÍtlMTLlR dcverão ser aplicados n«r mercatlo de. capitais. cujos resulrados revenerâo ao
pmprio fundo.

Arr.20. Na aplicaçào dos rccursos do Fundo Municipal de'lurismo - liLIMTtlR. deveú
sêr obsen ada:

| - as especiÍicações delinidas enr orçamcnto pniprio:

I I - os planos de aplicaçâo c rt-..specti\.(ts r.lcmonslrativos dc recursos- çrcr origem.
obsen ada a legislação orçamentária.

Parigmfo único. O orçamcnto c trs planos dc aplicaçào do Í'undo Municipal dt
'I urismo - lrtrNlftiR rlcr erâo ohxnar rigorosamcnlc as dirç'trizes truçad:rs pela
Secretaria Municipal de C'ultura e' lurismo - S[:Ct Il-T. em conjunto com o C'hele do
Poder Exr.cutivo tvlunic ipul.

CAPiTt:LO VIII
DAs DtsPOSlÇÔES fltats F, TRANstTÓRt^S

Art. 21. A organização l'uncional e o dctalhamento rla competência do Conselho
Municipal de Turismo st'rào definidos no Rcgimento lntemo. elaborado c aprovad() pelo
Conselho mr prazo de atri 90 lnoventa)tlias contados da data de publicaçâo desta l.ei.

Art.22. Deveni o Conselho realizar anualmentc'. ou a qualqucr tempo Fxrr solicitação do
Poder Exccutivo. a prestilção de conta-s do liundo Municipal de l'urismo - FtlM fUR.
criado Jxrr esta Lei. a1»s efetuar a publicaçào da mesma e. ainda:

I - auxiliiu na promoçào de campanhas positivas ao selor local. integrando os diversos
selores da cidade para inccntirar na çxrpulaçâo a cultura para o turísmo:

ll - auxiliar na saptaÉo dc recursos dc oulros órgâos e esferas administralivas para o
selor:

lll - zelar q propoÍ a claboraçâo dc legislação que propicie o incrr:mento da atividadc
turíslica no Municípitr.

Arl.2{. []ica o Prüer l:]xecutiro autorizadrt a rcBulamentar a presente l.r-i.
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Art. 23. As desJresas decorrentes da cxecuçâo da prescnte Lci correrão por conÉ de

dotações orçÍrmenlárias próprias. conslantes «lo o1çor"n,,, vigente. suplementadas se

necesyário. consignadas à Secrctaria Municipal que rlelenha em seu organogÍana a

Gesülo de Turismo.
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